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RESUMO 

O Bioma da Mata Atlântica encontra-se muito fragmentado, devido aos diferentes ciclos 

da economia que privilegiavam a retirada da cobertura vegetal original. Muitos 

remanescentes florestais de Mata Atlântica, que são resultados desse processo, estão 

situados em Áreas de Preservação Permanente (APPs), sendo que estas áreas possuem 

um caráter funcional, ou seja, prestam um importante serviço que está relacionado a 

manutenção do equilíbrio ambiental dos recursos hídricos e dos ecossistemas do seu 

entorno. Ao pensar em estratégias de preservação, fica clara a necessidade de realizar o 

mapeamento e identificação das APPs, já que elas se constituem em instrumentos de 

preservação por força legal. Porém, não existe um consenso a respeito da forma de 

mapeamento e identificação destas áreas, pois o conteúdo presente nas legislações que 

estabelecem essas áreas não é claro e específico. Isso acarreta em diferentes 

interpretações, sendo que uma delas está relacionada as formas de mapeamento 

realizadas em campo e em cartas topográficas ou sistemas de informações geográficas. 

Os mapeamentos realizados em campo levam em consideração a rugosidade do relevo, 

já os mapeamentos utilizando cartas topográficas ou sistemas de informações 

geográficas não levam em consideração as características morfológicas da área, 

contemplando a superfície planimétrica. Tendo em vista essa realidade, o presente 

estudo procura avaliar as diferentes formas de delimitação dessas áreas de preservação, 

através do desenvolvimento de uma metodologia semi-automática de delimitação das 

APPs em superfície planimétrica (SP) e em superfície real (SR) na Área de Proteção 

Ambiental de Petrópolis. Desta forma, são utilizadas técnicas de geoprocessamento para 

a delimitação das APPs, usando Modelos Digitais de Elevação (MDEs) para refinar a 

metodologia de delimitação destas, através de uma solução computacional desenvolvida 

exclusivamente para mapeá-las levando em consideração observações em superfície 

real. Os resultados mostraram um incremento no cálculo de área das APPs de 31% 

quando mensuradas em SR, entretanto, quando estas foram delimitadas em SR sua área 

de abrangência ficou 7,5% menor que quando delimitada em SP. As diferentes formas 

de mapeamento trazem delimitações distintas e desta forma uma leitura diferenciada a 

respeito do posicionamento dos elementos nas áreas de APPs. As análises realizadas em 

superfície real permitem uma visão mais ajustada da paisagem, possibilitando a 

realização de diversas análises espaciais com resultados mais próximos do mundo real. 

Palavras-chave: Sistemas de Informações Geográficas, Modelo Digital de Elevação, 

Geoecologia. 
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ABSTRACT 

The Atlantic Forest Biome today is quite fragmented as a result of (among other 

reasons) the various economic cycles that privilege the removal of the original 

vegetative cover.  Many times, the forest remnants of the Atlantic Forest are situated in 

Areas of Permanent Preservation (APPs) being that these areas have a functional 

character. In other words, these remnants provide an important service that is related to 

the maintenance of environmental equilibrium of water resources and of the ecosystems 

around it.  To think about preservation strategies, the need to conduct a mapping and 

identification of APPs is clear, since they are already instruments of preservation 

according to the law.  But there is not a consensus with respect to the form of mapping 

and identification of these areas because the current legislation is not clear and specific 

in this regard.  Among the conflicts caused by the different interpretations of the law’s 

text, there is the important debate between mapping in the field and mapping using 

topographic cards or geographic information systems (GIS) programs.The mappings 

conducted in the field take into consideration the ruggedness of the relief and the 

morphological characteristics of the area, while mappings conducted on cartographic 

cards or GIS end up conducting these mappings on a planimetric surface.  Keeping this 

reality in mind, this study attempts to evaluate the different forms of delimitation of 

these preservation areas, trying to develop a semi-automatic method of delimitation of 

some Areas of Permanent Preservation on the planimetric surface and the real surface of 

the Petropolis Area of Environmental Protection.  To accomplish this, GIS techniques 

are used for delimitation of the APPs, Digital Models of Elevation (MDEs) are used to 

refine the methodology of their delimitation, and a computational solution developed 

exclusively to map the APPs takes into consideration observations made on the real 

surface. When measured on the real surface, the results showed a 31% increase in the 

calculation of the area of the APPs, however, when they were delimited on the real 

surface their area of reach was 7.5% smaller than when delimited on the planimetric 

surface. The different forms of mapping bring distinct delimitations and a differentiated 

reading with respect to the positioning of the elements of the areas of the APPs.  The 

analyses conducted on the real surface allow a vision of reality, permitting a diverse set 

of spatial analyses with results that are closer to those seen in the real world.   

 

Key words: Geographic Information Systems, Digital Elevation Model, Geoecology. 
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1. INTRODUÇÃO 

O histórico de devastação do bioma da Mata Atlântica parte desde o início da 

ocupação territorial brasileira, há aproximadamente 500 anos. Esta devastação é 

resultado, entre outros motivos, pelos diferentes ciclos da economia que privilegiavam a 

retirada da cobertura vegetal original e a ocupação do litoral (Dean, 1996). Em função 

disso, a Mata Atlântica é um dos biomas que devem receber prioridades no contexto da 

conservação biológica (Myers et al., 2000). Atualmente esse bioma encontra-se muito 

fragmentado e, segundo levantamento realizado pelo PROBIO/MMA (2006), possui 

apenas 16% de sua área original coberta por remanescentes florestais em diferentes 

níveis de conservação no Brasil. Esses remanescentes florestais de Mata Atlântica, 

muitas vezes estão situados em Áreas de Preservação Permanente (APPs) (Reis, 2008).  

As Áreas de Preservação Permanente são importantes elementos de composição 

da paisagem, pois possuem diferentes funções ambientais que estão diretamente 

relacionadas a manutenção do equilíbrio dos recursos hídricos e dos ecossistemas do 

seu  entorno. As APPs possuem funções ambientais de: preservar os recursos hídricos; a 

paisagem; a estabilidade geológica; a biodiversidade; o fluxo gênico de fauna e flora; 

proteger o solo; e assegurar o bem estar das populações humanas (Brasil, 1965; Brasil, 

2002). 

Por isso a delimitação e proteção delas são fundamental para o entendimento 

geoecológico da paisagem, pois estas influenciam no comportamento dos geossistemas 

e podem servir como áreas prioritárias para a proposição de projetos de recuperação 

ambiental. Desta forma, ao pensar em estratégias de preservação, fica clara a 

necessidade de realizar o mapeamento e identificação das APPs, já que elas se 

constituem em instrumentos de preservação por força legal. 

Porém, o conteúdo presente nas legislações que estabelecem as APPs não é claro 

e específico, o que gera diferentes interpretações a respeito de como deve ser elaborado 

o mapeamento dessas áreas. A dificuldade existente na delimitação das APPs resulta em 

sua ocupação de forma inadequada e desordenada, que na maioria das vezes é devido a 

falta de conhecimento da população acerca da legislação vigente, pela grande demanda 

de fiscalização que a área requer e ao despreparo técnico do pessoal responsável, onde 

as instituições responsáveis por essa tarefa acabam não conseguindo realizar de forma 

eficiente, muito devido à falta de dados espaciais que auxiliem o monitoramento e 

organização dessas áreas. 
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Porém, mesmo quando existem bases cartográficas para realizar este tipo de 

mapeamento, não se encontra uma solução para realizar este levando em consideração a 

superfície tridimensional da paisagem. Com isso acabam sendo geradas sempre duas 

formas distintas de mapeamento: em superfície real, através de medições em campo; e 

em superfície planimétrica, em cartas topográficas ou utilizando geotecnologias de 

geoprocessamento. As diferentes formas de mapeamento trazem delimitações distintas, 

e desta forma leituras diferenciadas a respeito do posicionamento dos elementos nas 

áreas de APPs. 

Nesse contexto surge a importância de desenvolver formas alternativas e 

gratuitas de realizar estes mapeamentos em superfície real em meio computacional, 

procurando avaliar as diferentes leituras e interpretações geradas pelas duas formas de 

mapeamentos que se pode elaborar. 

As observações e análises realizadas em superfície real podem proporcionar uma 

leitura mais aprimorada dos elementos e características das APPs. Além de que a 

definição de uma metodologia de delimitação das áreas de APP em superfície real e o 

mapeamento elaborado também podem servir como auxílio para os profissionais do 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), orgão 

responsável pela fiscalização e intermediação dos diferentes conflitos existentes em 

unidades de conservação, e consequentemente, na Área de Proteção Ambiental de 

Petrópolis (APA Petrópolis), a área foco do presente trabalho. 

 

 1.2. Objetivos: 

 Tendo em vista essa realidade, o presente estudo procura avaliar as diferentes 

formas de delimitação dessas áreas de preservação, procurando desenvolver uma 

metodologia semi-automática de delimitação de algumas Áreas de Preservação 

Permanente em superfície planimétrica (SP) e em superfície real (SR) na Área de 

Proteção Ambiental de Petrópolis. A partir destas diferentes delimitações, procurou-se 

também entender como se comporta a análise vegetacional dentro dessas APPs. Para 

tanto, sistematicamente são apresentados a seguir os objetivos do trabalho. 
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1.2.1. Objetivo geral: 

Identificar e mapear as áreas de preservação permanente da APA Petrópolis na 

escala 1:25.000, levando em consideração para sua delimitação as observações em 

superfície real e superfície planimétrica, além da legislação ambiental. 

 

1.2.2. Objetivos específicos: 

- Definir estratégias de delimitação semi-automática para mapear em superfície 

planimétrica as áreas de preservação permanente, de acordo com a aplicação da Lei 

Federal N°. 4.771/1965 e da Resolução CONAMA Nº 303/2002; 

- Avaliar em superfície real e superfície planimétrica as mensurações de área das 

APPs delimitadas em superfície planimétrica; 

- Desenvolver uma solução computacional independente, gratuita e aberta que seja 

capaz de delimitar as áreas de preservação permanente em superfície real e em 

superfície planimétrica; 

- Comparar e discutir as diferentes delimitações das APPs; 

- Avaliar o estado de conservação dessas áreas a partir do mapa de área vegetada 

gerado através de imagens ALOS sensor AVNIR-2 de 2009; 

 

1.3. Estrutura do Trabalho: 

Para atingir os objetivos descritos acima, o trabalho foi estruturado em seis 

capítulos, onde: o primeiro está relacionado a apresentação do contexto, 

questionamentos, justificativas e objetivos a serem alcançados; no segundo é feita uma 

discussão sobre os conceitos adotados; no terceiro é apresentada as características da 

área de estudo; no quarto os materiais e métodos para a delimitação das APPs em 

superfície real e planimétrica, além da elaboração do mapa de área vegetada; no quinto 

são apresentados os resultados e discussões; e por fim o sexta capítulo que aborda as 

conclusões e recomendações. 
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encontra implicada por aquelas partes componentes quando 

desagregadas” (Haigh, 1985 apud Christofoletti, 1999).  

Um conceito muito importante para o trabalho é o conceito de geossistemas ou 

Sistemas Ambientais. Christofoletti (1999) apresenta estes como sendo os campos de 

trabalho da Geografia Física. O autor argumenta que estes conceitos representam 

entidades de organização espacial do meio ambiente que resultam da interação de 

diferentes elementos da natureza, como o clima, a topografia, vegetação, água, animais, 

entre outros. Além disso, estes componentes físicos possuem uma distribuição na 

superfície terrestre que representam uma organização composta por elementos que 

funcionam através de fluxos de energia e matéria.  

Ainda de acordo com Christofoletti (op. cit.) existe a necessidade de uma 

abordagem holística sistêmica que reflete na compreensão de como as entidades físicas 

expressam-se em organizações espaciais, se estruturando e funcionando como diferentes 

unidades complexas em si e em suas hierarquias de alinhamento.  Desta forma, existe a 

necessidade de focalizar os subconjuntos e partes componentes em cada unidade a fim 

de melhor conhecer seus aspectos e relações. 

Seguindo este raciocínio Lang & Blaschke (2009) afirmam que sistemas de 

escala maiores contêm um grande número de subsistemas. Os autores ponderam que 

dentro de sistemas vivos ocorrem níveis de organização com crescente complexidade, 

sendo que esta organização não aumenta continuamente, mas é discretizável. Desta 

forma, os componentes de um nível inferior constroem o próprio sistema parcial 

superior. 

Monteiro (1978) percebe geossistema como sendo um sistema singular e 

complexo, onde os elementos humanos, físicos, químicos e biológicos constituem seu 

funcionamento, ou seja, ele considera os elementos sócio-econômicos como estando 

incluídos no funcionamento do sistema. 

Desta forma, a APA Petrópolis se apresenta como uma entidade de organização 

espacial, um grande sistema, sendo a paisagem de análise, que possui em sua 

composição diferentes elementos humanos, físicos, químicos e biológicos distribuídos 

em sua superfície. Dentre os subconjuntos e partes componentes desta paisagem, 

encontram-se as Áreas de Preservação Permanente (APP), áreas delimitadas por 

instrumento legal e que se apresentam como unidades complexas que possuem aspectos 
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e relações particulares fundamentais para a compreensão dos aspectos estruturais e 

funcionais da paisagem em análise como um todo. 

Levando em consideração o raciocínio acima, é completamente cabível neste 

estudo a integração dos conceitos de geossistema e geoecologia, visto que se trabalhará 

com uma grande riqueza de variáveis de forma multi e inter-disciplinar. 

 

2.2. Geoecologia 

A geoecologia ou ecologia da paisagem é uma disciplina que realiza a interface 

entre a geografia e a ecologia. Desde seu surgimento, o conceito de geoecologia teve 

diferentes definições dentre os diversos estudos desenvolvidos. Como principais 

estudiosos da paisagem, destacam-se Geógrafos e Biólogos. De acordo com Sousa 

(2009) a visão dos Geógrafos aborda principalmente a paisagem e as relações existentes 

nela e os Biólogos trabalham elementos relacionados à Ecologia como pode-se verificar 

através da tabela 1. 

Tabela 1: Conceitos da geoecologia, sua época, seus autores e formação. 

Autor Ano Formação Conceito 

TROLL 1939 Geógrafo 

“Estudo dos relacionamentos físico-
biológicos, que governam as diferentes 
unidades espaciais de uma área 
geográfica.” 

ZONNEVELD 1972 Geógrafo 

“Estabelece que a ecologia da paisagem 
é a subdivisão crucial da ciência de 
estudo da paisagem, a geografia, 
abordando-a como uma entidade 
holística, composta de diferentes 
elementos, cada um influenciando os 
demais”. 

KLINK 1974 Geógrafo 

“Estudo das massas naturais, 
quantidades de energia e suas variações, 
de uma paisagem, qualitativa e 
quantitativamente, determinadas através 
de ciclos ecológicos”. 

RISSER et al., 1984 Biólogo 

“Desenvolvimento e a dinâmica da 
heterogeneidade espacial. Considera as 
interações espaciais e temporais, as 
alterações nas paisagens heterogêneas e 
as influências dessa heterogeneidade 
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sobre os processos bióticos e abióticos, 
bem como o próprio gerenciamento da 
heterogeneidade espacial.” 

FORMAN & 

GODRON 
1986 Biólogos 

“Ciência que estuda a estrutura, funções 
e alterações em uma área heterogênea, 
composta por ecossistemas que 
interagem entre si.” 

NAVEH & 

LIEBERMAN 
1993 Biólogos 

“Ramificação da moderna ecologia, que 
trata dos relacionamentos entre o 
homem e paisagens, sejam elas urbanas 
ou não urbanas.” 

  Fonte: Adaptado de Menezes (2000). 

 

O conceito de geoecologia que será adotado neste trabalho irá considerar raízes 

de Forman & Godron (1986) e sofre influência do trabalho de Rodriguez et al., (2007). 

Desta forma, geoecologia está sendo considerada como uma ciência que estuda 

métodos, procedimentos e técnicas de investigação, que tem a finalidade de obter um 

conhecimento sobre o meio natural em sua estrutura, função e dinâmica, permitindo 

estabelecer um diagnóstico operacional da paisagem através dos subsistemas que a 

compõem. 

Seguindo o raciocínio conceitual descrito, este estudo apresenta métodos e 

técnicas que visam investigar o estado de conservação vegetacional das Áreas de 

Preservação Permanente em seu aspecto estrutural, funcional. Estas áreas estão sendo 

consideradas importantes subsistemas da paisagem em análise, que é a APA Petrópolis. 

Forman & Godron (1986), apresentam as três principais características de uma 

paisagem como sendo sua estrutura, função e mudança. Assim, estes autores conceituam 

essas características da seguinte maneira: 

 Estrutura – produto do relacionamento espacial entre distintos ecossistemas 

ou elementos. Ou seja, é o arranjo ou padrão espacial da paisagem descrito 

por tamanhos, formas, números e configurações dos ecossistemas que lhe 

permitem distribuir energia, materiais e organismos. 

 Função – interações entre os elementos espaciais. São representadas pelos 

fluxos de energia, materiais e espécies entre os ecossistemas presentes. 
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 Mudança – dada pela alteração na estrutura e na função do mosaico ecológico 

através do tempo. 

Em praticamente todas as definições e conceitos apresentados nesta parte do 

trabalho, é notória a utilização do termo paisagem. Este termo vem sendo muito 

utilizado tanto nas ciências geográficas como nas biológicas, relacionados tanto a 

estudos de temática geoecológica, como de outras áreas do conhecimento.   

Em função disso, se faz necessário tornar claro que, para este estudo, paisagem 

está sendo considerada como uma formação natural formulada pela inter-relação de 

componentes e elementos naturais, sendo esta uma interpretação regional, que concebe 

a paisagem uma unidade taxionômica de regionalização físico-geográfica (Zonneveld, 

1986, apud Rodriguez, 2007). 

Devido a complexidade e grande número de variáveis, características das 

análises geoecológicas, buscou-se no avanço tecnológico, mais especificamente nas 

tecnologias de geoprocessamento, o suporte necessário para a criação, manipulação e 

consulta de dados espaciais.  

Para Bonham-Carter (1996) o geoprocessamento é uma área do conhecimento 

intensamente útil e aplicável às investigações ambientais. Diversos autores (Forman, 

1995, Burrough & McDonnell, 1998, Aspinall, 1999, Fernandes, 2009) apontam o uso 

das tecnologias de geoprocessamento e os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) 

como ferramenta fundamental nas análises integrativas geoecológicas. 

 

2.3. Geoprocessamento 

Na literatura especializada existem diferentes definições e percepções sobre o 

que vem a ser geoprocessamento. Câmara & Medeiros (1998) apresentam este conceito 

de forma mais abrangente, para eles trata-se de uma disciplina do conhecimento que 

utiliza técnicas matemáticas e computacionais para o tratamento de informações 

geográficas. Seguindo o raciocínio acima, Cruz (2000) avalia que essas tecnologias 

objetivam a localização, delimitação, quantificação, equacionamento e monitoramento 

da evolução de fenômenos ambientais.  

Por outro lado, Xavier da Silva (2000) considera geoprocessamento um conjunto 

de técnicas computacionais que opera sobre bases de dados georreferenciados, para 
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transformá-los em informações relevantes, através de análises, sínteses e reformulações 

desses dados, tornando-os utilizáveis em um sistema de processamento automático. 

De certa forma, aparentemente, percebe-se duas cognições a respeito do que vem 

a ser geoprocessamento. Enquanto para os dois primeiros autores mencionados neste 

sub-capítulo (Câmara & Medeiros, 1998 e Cruz, 2000) a manipulação de qualquer dado 

georreferenciado já configura em utilização do geoprocessamento. Para Xavier da Silva 

(2000) somente se configura geoprocessamento quando existe a geração de uma nova 

informação proveniente de dados georreferenciados. 

Neste trabalho, optou-se por seguir a lógica do conceito de geoprocessamento 

apresentada por Câmara & Medeiros (1998) e Cruz (2000). 

Para Fernandes (2009), nos estudos integrativos em função da vasta 

complexidade relacionada à natureza dos dados geográficos tanto físicos como sócio-

econômicos e dos próprios questionamentos conceituais e metodológicos impostos aos 

estudos integrativos, a utilização da geoecologia e do geoprocessamento é resguardada 

de uma série de potencialidades e limitações. 

Uma destas limitações está relacionada a construção de modelos para análise da  

paisagem. Estes modelos embora sejam imprescindíveis, à medida que constituem 

pontes entre os níveis de observação e as proposições teóricas, são também uma 

representação qualquer simplificada da realidade (Christofoletti, 1999). Em função 

disso, em um modelo nem todas as inter-relações e conexões internas e externas são 

representadas devido à complexidade de incrementá-las. 

A utilização do geoprocessamento é imprescindível neste trabalho, por 

possibilitar a construção de mapas provenientes de outros mapas agregados pela análise 

espacial, além de outras informações não gráficas que oferecem suporte ao produto final 

(Bonham-Carter, 1996; Meirelles, 1997 apud Menezes, 2000). 

Nesse contexto, é importante explicitar sobre o entendimento de Sistemas de 

Informações Geográficas (SIG). De acordo com Pina, (1994 apud Carvalho et al., 2000) 

SIG são sistemas computacionais, usados para o entendimento dos fatos e fenômenos 

que ocorrem no espaço geográfico. Estes sistemas são fundamentais para a manipulação 

das informações geográficas, pois possuem a capacidade de reunir uma grande 

quantidade de dados espaciais, estruturando-os e integrando-os adequadamente. 
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A metodologia de obtenção desses modelos será apresentada no capítulo de 

materiais e métodos. Entretanto, vale ressaltar que os modelos elaborados são Modelos 

Digitais de Elevação Hidrologicamente Consistente (MDEHC), ou seja, modelos que 

priorizam a representação do relevo de forma a reproduzir, com exatidão, o caminho 

preferencial do escoamento da água superficial observado no mundo real (ESRI, 2010). 

A grade regular é constituída por uma matriz que possui um espaçamento 

uniforme horizontal e vertical. Na interseção das linhas com as colunas formam-se 

elementos chamados células ou “pixels”, que possuem uma localização espacial 

definida pelas coordenadas tridimensionais x, y e z (Felgueiras, 1997). É oportuno 

salientar que não existe a obrigatoriedade do espaçamento horizontal ser igual ao 

vertical. Caso o espaçamento seja igual, será formada uma grade regular quadrada, não 

sendo igual trata-se de grade regular retangular. 

A figura 6 demonstra uma representação tridimensional de um GRID e também 

o MDE de grade regular elaborado para a área de estudo. 

Figura 4: Grade Regular Retangular 

Fonte: Fernandes (2004) 

Figura 5: Rede Triangular Irregular 

Fonte: Fernandes (2004)
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Fernandes (2009) aborda a importância de se trabalhar com MDE, devido a estes 

representarem um esquema que busca de maneira material ou simbólica, compor um 

quadro simplificado e inteligível do mundo, baseado em uma abstração da realidade. 

Desta forma, segundo o autor, estes modelos permitem uma visão mais próxima da 

realidade como a percebemos, possibilitando a construção de modelos mais ajustados a 

paisagem de análise. 

 

2.3.2. Sensoriamento Remoto 

Para Moreira (2001) o Sensoriamento Remoto é o conjunto de processos e 

técnicas usados para medir propriedades eletromagnéticas de uma superfície, ou de um 

objeto, sem que haja contato físico entre o objeto e o equipamento sensor. A 

importância do Sensoriamento Remoto neste estudo está relacionada à utilização do 

Índice de Vegetação de Diferença Normalizada (NDVI) presente no programa 

InterIMAGE (versão 1.27) para a elaboração do Mapa de área vegetada a partir das duas 

imagens ALOS, sensor AVNIR-2 obtidas junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2010). 

De acordo com Blaschke & Kux (2007), o Sensoriamento Remoto apresentou 

diversos avanços relacionados, não somente ao desenvolvimento de satélites com 

instrumentos sensores com resoluções espacial, espectral e temporal cada vez melhores, 

mas também o desenvolvimento de programas com novas concepções metodológicas de 

interpretação de imagens. 

Percebe-se na literatura especializada diferentes índices de vegetação com o 

objetivo de explorar as propriedades espectrais da vegetação, especialmente nas regiões 

do visível e do infravermelho próximo. A fundamentação desses índices está 

relacionada ao comportamento oposto da reflectância da vegetação nas duas regiões 

espectrais anteriormente mencionadas. 

Ponzoni & Shimabukuro (2007) apontam que esse comportamento antagônico 

nada mais é do que a baixa reflectância das folhas na região do visível, que se explica 

em razão da absorção da radiação solar pela ação dos pigmentos fotossintetizantes. 

Enquanto que na região do infravermelho próximo ocorre a alta reflectância devido ao 

espalhamento (reflectância e transmitância) da radiação no interior das folhas em função 
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da estrutura celular. Então, quanto maior for este contraste, maior vigor terá a cobertura 

vegetal imageada. 

Esse raciocínio se aplica nos dosséis vegetais, onde a variação da reflectância da 

cobertura vegetal em diferentes bandas espectrais depende, principalmente, da 

quantidade de folhas e da arquitetura do dossel. Tanto é que a curva de reflectância de 

um dossel se assemelha muito com a forma da curva de reflectância das folhas isoladas 

que a compõem. 

Ainda segundo Ponzoni & Shimabukuro (op. cit.) a razão simples (Jordan, 1969) 

foi o primeiro índice a ser usado sendo obtido pela razão simples dos valores referentes 

à região do infravermelho próximo por valores da região do vermelho. O índice de 

vegetação da diferença normalizada (NDVI) presente no InterIMAGE é uma 

normalização do índice de vegetação da razão simples para o intervalo de -1 a +1 

(Rouse et al. 1973). Desta forma, para alvos terrestres o limite inferior torna-se 

aproximadamente zero (0) e o limite superior aproximadamente 0,80. As equações do 

índice de vegetação da razão simples e do índice de vegetação da diferença normalizada 

podem ser vistos nas equações 1 e 2. 

 

 

ρivp = Infravermelho Próximo  / ρv = Vermelho 

 

É válido destacar que a região do vermelho é utilizada em detrimento à do azul e 

à do verde por diferentes razões. Uma delas é que a região do vermelho sofre uma 

menor influência dos efeitos da atmosfera, pois quanto menores forem os comprimentos 

de onda, maior será a interferência atmosférica. Além disso, existe nesta faixa do 

espectro uma maior absorção da radiação eletromagnética pela ação da clorofila. 

Índice de Vegetação da Razão Simples 
(SR - Jordan, 1969) 

Índice de Vegetação da Diferença Normalizada 
(NDVI - Rouse et al. 1973) 

ρv 

ρivp 
SR = 

(ρivp + ρv) 

(ρivp – ρv) 
NDVI = 

(2) (1) 
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2.4. Áreas de Preservação Permanente 

Neste sub-capítulo, serão apresentadas as leis ambientais que regem e 

estabelecem as APP. A lógica de discussão se dará realizando um histórico acerca dos 

diferentes instrumentos legais que surgiram para estabelecer estas áreas e/ou modificá-

las. 

De acordo com Viana (2004) o Decreto nº 23.793 de 23 de Janeiro de 1934 pode 

ser considerado como a primeira legislação nacional a discorrer sobre normas de 

política e gestão dos recursos florestais. Para Borges (2008) os primórdios do que se 

conhece hoje como APP, surgiu através deste decreto, que pode ser considerado o 

primeiro Código Florestal. O artigo 4º do Decreto nº 23.793/34 se referia as florestas 

protetoras, o que certamente é um esboço do que hoje entendemos como sendo algumas 

APP. 

“Art. 4º - Serão consideradas florestas protetoras as que, 
por sua localização, servirem conjunta ou 
separadamente para quaisquer dos fins seguintes: 

a. Conservar o regime das águas; 

b. Evitar a erosão das terras pela ação dos agentes 
naturais; 

c. Fixas dunas; 

d. Auxiliar a defesa das fronteiras, de modo julgado 
necessário pelas autoridades militares; 

e. Assegurar condições de salubridade pública; 

f. Proteger sítios que por sua beleza mereçam ser 
conservados; 

g. Asilar espécimes raros da fauna indígena.” 

   

Em função das grandes dificuldades para implementação deste Código Florestal, 

elaborou-se uma proposta que buscasse normatizar adequadamente a proteção jurídica 

do patrimônio florestal brasileiro (Ahrens, 2003; 2005). Desta forma, preparou-se o 

Código Florestal de 1965, objeto da lei nº 4.771, de 15 de Setembro de 1965 que se 

encontra em vigor até hoje. Este Código de 1965, segundo Milaré (2007), manteve até 

certo ponto o sistema de 1934, salvo a abolição das categorias de florestas e a 

classificação das Áreas de Preservação Permanente (APP). 

Neiva (2009) aborda que a figura jurídica das APP sofreu diversas alterações. 

Estas alterações ocorreram inicialmente com a lei federal nº 7.511/86, que institui o 
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Novo Código Florestal e posteriormente pela lei federal nº 7.803/89, que altera a 

redação da lei nº 4.771/65. Algumas Medidas Provisórias (MP) também foram 

responsáveis por alterações na figura jurídica das APP, como a MP nº 2.166-67/01 que 

introduziu o conceito de APP, sendo a redação vigente hoje do Código Florestal devido 

a Ementa Constitucional nº 32 de 11 de setembro de 2001. 

Desta forma, segundo a Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001, as APP são 

áreas cobertas ou não por vegetação nativa, com função ambiental de preservar os 

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico 

de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas. 

Segundo estudo da Fundação COPPETEC (2002), a MP nº 2.166-67/01 

modificou a definição de APP no trecho referente a “coberta ou não por vegetação 

nativa”, pois antes desta modificação existiam diferentes interpretações e pareceres 

jurídicos quanto a questão da existência ou não de vegetação nativa nas APP para 

configurá-las como tal. 

Tendo como base a Resolução CONAMA nº 303/2002 que determina 

parâmetros, definições e limites das APP, a Tabela 2 mostra as APPs que se pretende 

mapear neste trabalho: 

Tabela 2: Denominações das Áreas de Preservação Permanente mapeadas 

APP 1: Ao redor de nascentes ou olho d’água, ainda que intermitente, com raio 
mínimo de 50 metros de tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica 
contribuinte; 

APP 2: Ao redor de, lagos e lagoas naturais, em faixa de metragem mínima de: 

- 30 metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas; 

- 100 metros, para os que estejam situados em áreas rurais, exceto os corpos d’água 
com até 20 hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 metros; 

APP 3: Ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água, em faixa marginal, medida a 
partir do nível mais alto, em projeção horizontal, com largura mínima de: 

- 30 metros para os cursos d’água de menos de 10 metros de largura; 

- 50 metros para os cursos d’água que tenham de 10 a 50 metros de largura; 

- 100 metros para os cursos d’água que tenham de 50 a 200 metros de largura; 

- 200 metros para os cursos d’água que tenham de 200 a 600 metros de largura; 

- 500 metros para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 metros; 

APP 4: Em altitude superior a 1.800 metros, ou em Estados que não tenham tais 
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elevações, a critério do órgão ambiental competente; 

APP 5: em encosta ou parte desta, com declividade superior a cem por cento ou 
quarenta e cinco graus na linha de maior declive. 

 

Uma informação pertinente está relacionada às APP de entorno de reservatórios 

artificiais. A resolução CONAMA nº 302/02 faz tratamento específico para essas áreas 

estabelecendo distâncias em áreas urbanas consolidadas e rurais.  

É valido mencionar que existem algumas APP como dunas, mangues e restingas 

que não ocorrem na área de estudo. Além disso, não se pretende mapear outras APPs 

como: topo de morro, linhas de cumeada, locais de refúgio ou reprodução de aves 

migratórias e locais de refúgio ou reprodução de exemplares da fauna ameaçados de 

extinção que constem na lista elaborada pelo Poder Público Federal, Estadual ou 

Municipal. As APPs como topo de morro e linha de cumeada não foram mapeadas,  

devido a sua complexidade e por também não ser este o foco do trabalho. 
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2.4.1. Evolução e dificuldades no mapeamento das APPs 

As bibliografias existentes que tratam do mapeamento e da análise das APPs 

apresentam, em um primeiro momento, métodos convencionais de obtenção manual 

dessas áreas, a partir de mapas topográficos. Segundo Garbrechet & Martz (2000) esses 

métodos são tediosos e de grande mão-de-obra, representando sempre um desafio, 

mesmo para profissionais experientes. 

Além disso, a delimitação das APPs através de métodos analógicos, incluindo 

interpretação visual, é subjetiva, está condicionada à experiência do analista e é sempre 

passível de contestação (Hott et al., 2005). Serigatto (2006) afirma que a dificuldade de 

se fazer a delimitação dessas áreas pelo método tradicional é tamanha, que atualmente 

ainda não se produziu, para qualquer unidade federativa, um mapeamento sistemático. 

Tendo em vista a dificuldade em visualizar e determinar espacialmente as APPs, 

existe também, nas bibliografias relacionadas ao tema, metodologias de extração semi-

automática dessas áreas, como apresentado por Reis (2008). Ribeiro et al., (2005) 

afirma que, a delimitação automática das APPs elimina a subjetividade do processo, 

auxilia na definição geográfica das reservas legais apoiada em critérios ecologicamente 

estabelecidos, apresenta níveis de exatidão comparáveis aos obtidos por métodos 

manuais e promove a melhoria na forma e função das APPs, viabilizando o 

cumprimento do Código Florestal Brasileiro, favorecendo a fiscalização ambiental. 

Porém, nenhum dos modelos de delimitação dessas áreas leva em consideração a 

superfície tridimensional (3D) da paisagem, sendo que Fernandes & Menezes (2005) e 

Fernandes (2009) demonstram a importância dessa variável em diferentes abordagens 

científicas.  Segundo estes autores, os elementos e análises realizados em superfície 

planimétrica (2D, projetada) podem mascarar alguns resultados obtidos, principalmente 

em áreas de relevo acidentado, como é o caso da APA Petrópolis. Assim elementos 

planares e lineares apresentam valores maiores se interpretados em superfície real do 

que em superfície planimétrica (Figura 8).  
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Já o especificado “em projeção horizontal” pode induzir a duas interpretações: 

uma relacionada a forma de mapeamento planimétrico e a outra a quanto que o nível de 

água varia ao longo do ano, o que define a maior largura do rio. Acredita-se que a 

expressão “projeção horizontal” esteja se referindo a segunda opção, pois se essa 

estivesse relacionada a parâmetros de mapeamento planimétrico, seria mais adequado 

utilizar no texto a palavra “ortogonal”. 

A partir do momento que se adota essa posição de interpretação e levando em 

consideração que nenhuma das leis ambientais fazem referência à forma de 

mapeamento das áreas de preservação permanente, é notória a necessidade do Código 

Florestal ser revisto e atualizado, para atender e estabelecer fatores operacionais desse 

tipo de mapeamento. 

Outro conflito de interpretação que vale a pena ser destacado está relacionado ao 

inciso II do artigo 3º. Este inciso estabelece as APPs de nascentes como: ao redor de 

nascente ou olho d`água, ainda que intermitente, com raio mínimo de cinqüenta metros 

de tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte. 

O estabelecido pelo inciso, mais especificamente o fragmento “de tal forma que 

proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte” pode levar a duas 

interpretações: a que se deve delimitar a cabeceira de drenagem que está acima da área 

de nascente; e que a partir da área de nascente “definida” por um ponto deve se 

estabelecer uma área de cinqüenta metros de APP. 

De uma forma ou de outra, existe uma grande dificuldade de se mapear essas 

áreas. Isso porque a percepção da área de nascente vai mudar conforme a estações do 

ano e épocas de cheia e seca. Pode-se dizer que essa dinâmica presente no 

comportamento das nascentes torna-a impossível de ser mapeada, gerando 

simplificações em sua representação por impossibilidade metodológica de 

representação. 

Nos últimos anos, tem se intensificado os debates e discussões acerca da 

delimitação das APPs. É necessário investir nas definições e conceituações que são 

ponto de partida para as delimitações dessas áreas. Um fator importantíssimo no qual a 

lei não faz menção é uma escala de referência para o mapeamento das APPs. O 

mapeamento em escalas diferentes certamente ocasionará em delimitações e 
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representações diferentes e essa distinção de leitura pode ser até maior que a encontrada 

na comparação Superfície Planimétrica X Superfície Real feita neste estudo. 

Juridicamente, podem-se destacar alguns projetos de lei em tramitação 

relacionados as APPs, que propõem: a mudança de cálculo dessas áreas na zona rural 

(Projeto de Lei 3225/08); autonomia municipal para delimitação das APP (Projeto de 

Lei, 3517/08); proposta de redução na extensão das áreas (Projeto de Lei, 4006/08); 

regulamentação para sua recuperação (Projeto de Lei, 4619/09), entre outros. Além 

desses e outros projetos de lei, existem também muitas dúvidas relacionadas a 

abrangência e especificidade deste instrumento legal, como por exemplo as discussões 

relacionadas a consideração ou não de áreas de várzea como áreas de APP. 

Além disso, o novo Código Florestal, uma reformulação do Código Florestal de 

1965, apresenta algumas alterações nas delimitações das áreas de preservação 

permanente e no estabelecimento de reservas legais. Este já foi aprovado pela Câmara 

dos Deputados no dia vinte e cinco de maio de dois mil e onze, e aguarda aprovação no 

Senado e sanção da presidente Dilma Rousseff para entrar em vigor. 

Isso demonstra a importância de se fazer uma discussão a respeito da forma com 

que essas áreas são entendidas e estabelecidas, sendo válido observar em superfície 

planimétrica (2D) e real (3D) como se dá espacialmente a relação dos diferentes 

elementos presentes nessas áreas e como estes se relacionam com os conflitos existentes 

na forma de manejo e uso do solo na área de estudo. 



23 
 

3. ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE PETRÓPOLIS 

A área de estudo em questão foi a primeira APA Federal a ser criada (1982) e 

oficializada em 1992, sendo atualmente administrada pelo ICMBio e tem como 

objetivo: 

“garantir a preservação dos remanescentes da 

Mata Atlântica, pertencente à Reserva da Biofesra 

da UNESCO, patrimônio nacional e da 

humanidade, o uso sustentável dos recursos 

naturais e a conservação do conjunto paisagístico 

da região” (Pagani, 2003).  

Segundo IBAMA/MMA (2007) a APA Petrópolis ocupa parte dos municípios de 

Petrópolis (68,32%), Magé (16,75%), Guapimirim (10,39%) e Duque de Caxias 

(4,54%) e se estende por uma área de aproximadamente 595,22 km² (Figura 9). Além 

disso, abrange uma população estimada em 300 mil habitantes e possui uma 

biodiversidade ameaçada com os fortes impactos da alta densidade populacional, 

especialmente no vale do rio Piabanha, onde se localiza a cidade de Petrópolis.
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O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 

instituído pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e regulamentado pelo Decreto nº 

4.340 de 22 de agosto de 2002, é o instrumento legal que visa possibilitar os objetivos 

de proteção da natureza no Brasil. O SNUC busca organizar as áreas naturais 

protegidas, em categorias, e definir os meios de planejamento e gestão adequados para 

cada. Dessa forma, o SNUC definiu diversas categorias de Unidades de Conservação 

(UC) de uso sustentável ou de proteção integral, de acordo com suas possibilidades de 

manejo. 

De acordo com IBAMA/MMA (2007), a APA Petrópolis, assim como as demais 

UC da sua categoria, tem sua definição dada pelo Artigo 15º do SNUC como:  

“uma área em geral extensa, com um certo grau de 

ocupação humana, dotada de atributos abióticos, 

bióticos, estéticos ou culturais especialmente 

importantes para a qualidade de vida e o bem-estar 

das populações humanas, e tem como objetivos 

básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar 

o processo de ocupação e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais”. 

O mapeamento das Áreas de Preservação Permanente dentro da Área de 

Proteção Ambiental de Petrópolis se faz necessário em razão da importância da 

delimitação dessas áreas para uma melhor gestão dos diferentes conflitos existentes 

nessa UC. Segundo o Resumo Executivo do Plano de Manejo da APA (IBAMA/MMA, 

2007) esses conflitos são em função da expansão da ocupação das APP devido: à 

especulação imobiliária, degradação dos recursos hídricos, exploração de pedreiras, 

exploração de produtos da flora (bromélias, cipós e orquídeas), entre outros. 
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Na área de estudo são constatadas inúmeras construções em áreas bastante 

declivosas e em cume de morros, conforme ilustram as figuras 10, 11 e 12. 

Figura 10: Construções “subindo” a encosta na localidade Alto Independência. 

 

Figura 11: Construções em áreas declivosas na localidade Alto da Serra, ao final da 

Serra Velha. 
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Figura 12: Construções no cume do morro noAlto da Serra, ao final da Serra Velha. 

 

Outra característica importante da APA Petrópolis está relacionada a sua 

inserção na Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA).  Segundo o Plano de 

Manejo da APA (IBAMA/MMA, 2007) a RBMA possui cerca de 350.000 km² de 

extensão, em forma de um grande corredor envolvendo até 15 estados brasileiros, 

incorporando diversas áreas-núcleo (representadas por Unidades de Conservação). O 

bioma de Mata atlântica possui um dos mais altos níveis de biodiversidade do mundo e 

de acordo com Tabarelli et al., (2005), trata-se da segunda floresta pluvial tropical do 

continente americano, sendo um dos 25 hotspots mundiais em biodiversidade. 

O histórico de devastação deste bioma parte desde o início da ocupação 

territorial brasileira há aproximadamente 500 anos. Segundo levantamento realizado 

pelo PROBIO/MMA (2006), atualmente esse bioma encontra-se muito fragmentado e 

possui aproximadamente 20% de remanescentes florestais espalhados pelo território 

nacional. Isso reforça a importância de conservação das APP, pois estas muitas vezes 

são também remanescentes de Mata Atlântica (Reis, 2008).  

Um ponto importante em relação à área de estudo é a sua configuração 

topográfica. Seu relevo bastante acidentado é favorável para realizar as observações em 

SR e posterior comparação com SP. 
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imagens ALOS AVNIR-2 de 2009 junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2009).  

A etapa seguinte está relacionada com a seleção de algumas informações 

provenientes da base cartográfica para a delimitação de algumas APPs, assim como 

elaboração do mapa de área vegetada utilizando as imagens ALOS AVNIR-2. Além 

disso, são elaborados nessa etapa dois Modelos Digitais de Elevação que serão 

utilizados para mapear APPs em superfície real e para realizar o cálculo de área em 

superfície real. 

A terceira etapa consiste na delimitação das APPs em superfície planimétrica em 

formato matricial (através do programa APP 1.0 desenvolvido nesse estudo) e formato 

vetorial (através do programa ArcGIS 9.3®). As APPs em formato vetorial que serão 

mapeadas nesta terceira etapa são: APP 1 – Nascentes; APP 2 – Lagos e Lagoas 

Naturais; APP 3 – Cursos d’água; APP 4 – Altitude Superior a 1.800 metros; APP 5 – 

Áreas de encostas com declividade superior a 45º. Por outro lado, em formato matricial 

só serão mapeadas as APPs 1, 2 e 3. 

Na penúltima etapa foram mapeadas as APPs 1, 2 e 3 em superfície real e 

superfície planimétrica no formato matricial através do programa APP 1.0.  

A última etapa consiste na análise dos resultados. Em um primeiro momento, 

foram comparados os cálculos de área em superfície planimétrica e em superfície real 

da APA. Da mesma forma foram calculadas as áreas das APPs delimitadas no formato 

vetorial (em superfície planimétrica no programa ArcGIS 9.3®), e das classes do mapa 

de área vegetada. 

Depois foram validadas a forma de delimitação das APPs em SP e SR no 

APP1.0. Posteriormente, os dois mapeamentos das APPs (1, 2 e 3) foram elaborados 

para toda a APA e comparados. Por fim, foi avaliado o estado de conservação (área 

vegetada) das APPs através de suas delimitações em superfície real e em superfície 

planimétrica. Os procedimentos relacionados a cada uma destas etapas serão detalhados 

nos sub-capítulos a seguir. 
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As imagens ALOS AVNIR-2 adquiridas junto ao IBGE possuem nível de 

correção 1B2-R. Elas estão na Projeção Universal Transversa de Mercator no Fuso 23 

Sul e sistema geodésico WGS84. Foram adquiridas duas imagens devido a uma 

significativa área com cobertura de nuvens presente em uma das cenas. 

As imagens adquiridas foram ortorretificadas no programa PCI Geomatics 10®. 

O procedimento para a ortorretificação utilizou o método de modelagem matemática de 

satélite orbital (satélite orbital modeling) com o modelo de Toutin (Toutin’s Model). 

Esse método foi utilizado devido a não constatação dos arquivos RPC (rational 

polynomial câmera) de cada imagem AVNIR-2. 

Foram utilizados ao todo 34 pontos. Destes, 8 foram usados na modelagem 

matemática da imagem 17788 (29 de Julho de 2009) e 11 para sua validação. Já para a 

imagem 18707 (27 de Maio de 2009), foram usados 8 pontos na modelagem matemática 

e 7 para validação. Dos pontos mencionados, 3 são em comum para ambas na 

modelagem matemática e 2 em suas validações. Toda seleção de pontos teve como base 

as ortofotos do IBGE de 2006 (IBGE, 2006), sendo que os pontos foram coletados 

principalmente em áreas de cruzamento de vias, bifurcação de vias, pontes, entre outras. 

A ortorretificação foi feita através de um mosaico realizado entre o modelo 

TOPODATA (Folha 22-435ZN)(INPE, 2010) e o MDE do tipo GRID da APA 

Petrópolis, elaborado por esta pesquisa. A escolha do método de grade regular 

retangular para a ortorretificação está relacionada a este possuir uma estrutura matricial, 

a mesma apresentada pelo TOPODATA. Os pontos utilizados no incremento do modelo 

matemático, os MDEs usados na ortorretificação, assim como as imagens 17788 e 

18707 podem ser observados na figura 15. 

Na validação, o maior erro encontrado foi de 11,7 metros. Levando em 

consideração a escala de mapeamento 1:25.000, a qualidade do mapeamento é classe A 

dentro do  Padrão de Exatidão Cartográfica (PEC) (Brasil, 1984). 

Em função da diferença de sistema geodésico existente entre a base cartográfica 

(SAD69) e as imagens (WGS84), foi realizada a transformação destes respeitando os 

parâmetros estabelecidos pelo Departamento de Geodésia do IBGE. Desta forma, todos 

os dados de entrada passaram a estar em Projeção Universal Transversa de Mercator no 

Fuso 23 Sul e Sistema de Referencia Geocêntrico para as Américas 2000 (SIRGAS 

2000). 
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4.2. Procedimentos de edição da base cartográfica 

A base cartográfica adquirida apresentava algumas inconsistências como curvas 

de nível cruzadas, linhas de hidrografia incompletas e a orientação do segmento de linha 

de hidrografia contrário ao fluxo natural do rio (Figuras 16a e 16b).  Todas estas 

incompatibilidades foram ajustadas no intuito de elaborar um do Modelo Digital de 

Elevação Hidrologicamente Consistente (MDEHC). 

 

 

 

 

 

 

 

 

. 

Figuras 16ª e 16b: Adequação da orientação do segmento de hidrografia de acordo com 

o fluxo natural do rio, de montante a jusante. 

 

Outra inconsistência da base que foi observada está relacionada a um 

significativo número de registros duplos, ou seja, segmentos de linha duplicados. No 

intuito de impedir que o ocorrido prejudicasse ou comprometesse a qualidade dos 

Modelos Digitais de Elevação gerados, foi realizado um macro de detecção de registros 

duplos na tabela de atributos e estes foram deletados. 

 

4.3. Modelos Digitais de Elevação 

Os Modelos Digitais de Elevação (MDE) são um instrumento imprescindível 

para esta pesquisa, uma vez que constituem parte fundamental na proposta de 

refinamento da metodologia de extração semi-automática das APP. 

16a 16b 
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A partir da base cartográfica utilizada neste estudo foram confeccionados dois 

modelos. O Modelo do tipo GRID de grade regular retangular, foi confeccionado 

através do módulo TOPOGRID presente no programa ArcGIS 9.3® e com tamanho de 

pixel de 5 metros. Este MDE foi utilizado para auxiliar no mapeamento da APP 5 – 

Áreas de encostas com declividade superior a 45º e na delimitação em matriz das APPs 

1, 2 e 3 em superfície real no programa APP 1.0 elaborado nesta pesquisa.  

Já o modelo TIN, de grade irregular triangular, foi elaborado também no 

programa ArcGIS 9.3® utilizando-se o interpolador de ajuste linear com a triangulação 

de Delaunay com restrições. Este modelo possibilitou a realização das observações em 

superfície real, pois segundo estudo de Fernandes (2004) ele é melhor para observações 

de área e comprimento em regiões de alta declividade, como é o caso da área de estudo. 

Os dados de entrada utilizados para confecção destes modelos foram: as curvas 

de nível; a hidrografia; lagos, lagoas e reservatórios; os pontos cotados; e a área de 

delimitação da APA Petrópolis. Cada dado de entrada utilizado na confecção do modelo 

tem um papel singular em sua confecção. 

Na fase de testes com ambos os modelos, foi constatada uma preocupação 

importante em suas confecções. Este cuidado está relacionado em elaborar este modelo 

com informações não somente de dentro da área de estudo, mas de seu entorno também, 

visando minimizar “efeitos de borda”.  

Ou seja, na fase de testes foram elaborados dois modelos de grade irregular 

triangular (TIN) com os mesmos dados de entrada. Porém no primeiro, denominado 

“tin”, foram consideradas apenas informações de dentro da área de estudo para sua 

confecção, já no segundo modelo, intitulado “tin_t” foi considerada uma área de entorno 

da APA de aproximadamente 200 metros. O resultado constatado pode ser visualizado 

na figura 17, que ilustra a diferença de altitude que foi observada em algumas áreas 

comuns desses modelos.  

Essa diferença pode ser explicada a partir do momento que, com uma maior 

quantidade de informação de fora da área, a triangulação/interpolação externa fica mais 

detalhada (Figura 17), o que resulta em um valor de altitude mais próximo da realidade. 
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No procedimento para a elaboração do MDE de grade regular retangular (GRID) 

também foram consideradas informações do entorno da área de estudo de 

aproximadamente 200 metros, porém sua elaboração apresentou uma peculiaridade. 

Esta singularidade ocorreu devido a uma incapacidade técnica computacional para seu 

processamento. Em função disso, buscou-se recortar todos os dados de entrada em duas 

partes para gerar dois modelos e posteriormente mosaicá-los (Figura 19). 

 

Figura 19: Recortes realizados nos dados de entrada para elaboração fracionada do 

Modelo Digital de Elevação de grade regular retangular. 

 

Como pode ser observado na figura acima, entre as áreas de recorte existe uma 

área de sobreposição. No estabelecimento das áreas de recorte, houve a preocupação de 

não somente tentar ao máximo dividir a área em sua metade, como também deixar uma 

faixa de sobreposição de aproximadamente 3 km. A explicação para isso está 

relacionada com a preocupação que este sofra um “efeito de borda” ao ser moisacado. 
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A figura 20 mostra o Modelo Digital de Elevação de grade regular retangular 

(GRID) elaborado. 
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É válido destacar que foi definido nos parâmetros de mosaico que as 

informações de altitude da área de sobreposição seria definida a partir da média destas 

áreas. Após conclusão do modelo mosaicado, foi realizada uma verificação dos valores 

de altitude nessa área de sobreposição levando em consideração as duas áreas recortadas 

e o modelo moisacado, sendo que não identificada nenhuma diferença significativa. 

 

4.4. Mapeamento Áreas de Preservação Permanente em Superfície Planimétrica no 

formato vetorial 

 Este sub-capítulo está relacionado ao esclarecimento da metodologia de 

delimitação das Áreas de Preservação Permanente em superfície planimétrica no 

formato vetorial. 

 

4.4.1. APP 1 – Nascentes 

De acordo com o artigo 3º, inciso II da Resolução CONAMA nº 303/2002, um 

dos tipos de APP são as áreas: 

“ao redor de nascente ou olho d’água, ainda que 

intermitente, com raio mínimo de cinqüenta metros de 

tal forma que proteja, em cada caso, a bacia 

hidrográfica contribuinte.” (Brasil, 2002) 

Ainda de acordo com esta resolução, artigo 2º, inciso II é definido nascente ou 

olho d’ água como o local onde aflora naturalmente, mesmo que de forma intermitente, 

a água subterrânea. Em função da falta de informação relacionada ao levantamento 

cartográfico das áreas de nascentes ou olhos d’água e ainda a dificuldade de determinar 

a localização dessas áreas em função da modificação de sua localização durante as 

estações do ano, considerou-se todo o início de hidrografia como uma área de nascente. 

Desta forma utilizaram-se procedimentos para a geração de pontos em todo 

início de segmento de linha de hidrografia que representassem canais de primeira 

ordem. Os pontos gerados de forma correta passaram a simbolizar uma área de 

nascente. A figura 21 demonstra o resultado desta operação. 
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4.4.3. APP 3 – Cursos d’àgua 

Em relação as APP de cursos d’água, a Resolução CONAMA nº 303/2002, 

dispõem no artigo 3º inciso I que estas devem ser consideradas em faixa marginal, 

medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal, com largura mínima, de: 

a) trinta metros, para o curso d’água com menos de dez metros de largura;  

b) cinqüenta metros, para o curso d’água com dez a cinqüenta metros de largura; 

c) cem metros, para o curso d’água com cinqüenta a duzentos metros de largura; 

d) duzentos metros, para o curso d’água com duzentos a seiscentos metros de 

largura; 

e) quinhentos metros, para o curso d’água com mais de seiscentos metros de largura.  

 

Uma observação pertinente está relacionada às simplificações que ocorrem com 

os cursos d’água ao modelarmos estas informações do mundo real para o computador. 

De acordo com o Manual Técnico de Convenções Cartográficas, do Ministério da 

Defesa (1998) e, sendo a escala da base cartográfica utilizada no trabalho 1:10.000, a 

representação dos rios com largura inferior a 8 metros é feita por uma linha simples, já 

os rios com  largura superior a 8 metros, a representação é feita por duas linhas. Esta é 

uma informação valiosa que auxiliou o estudo para a medição e separação das 

categorias dessa APP. 

Dessa forma, constatou-se que as características hídricas da área de estudo 

permitiam separar as informações de cursos d’água que possuíam largura até 10 metros 

e largura entre 10 a 50 metros. Essa operação foi realizada em duas etapas. Inicialmente 

foram separados os trechos de hidrografia representados: por um único segmento de 

linha (ou seja, rios que possuem largura de até 8 metros); e por dois segmentos de linha 

(ou seja, que representam cursos d’água com mais de 8 metros de largura). 

O trecho de hidrografia representado por um único segmento de linha, por estar 

relacionado à representação de um curso d’água de até 8 metros de largura, de acordo 

com a Resolução CONAMA 303/2002, determina áreas de influência em suas margens 

de 30 metros. 
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O resultado deste mapeamento pode ser observado na figura 24. 

 

Figura 24: Demonstração da delimitação da APP 3. 

 

4.4.4. APP 4 – Altitude Superior a 1.800 metros 

O processo de delimitação e mapeamento das Áreas de Preservação Permanente 

de altitude superior a 1.800 metros passa por um processo onde é necessário selecionar 

e extrair as curvas de nível de 1.800 metros presentes na base do Plano de Manejo da 

APA Petrópolis (IBAMA/MMA, 2007) e converte-las de uma feição em linha para 

polígono. Isso foi realizado procurando cumprir com o estabelecido no artigo 3º, inciso 

XII da Resolução CONAMA 303/2002 que determina que áreas em altitude superior a 

mil e oitocentos metros, ou, em Estados que não tenham tais elevações, a critério do 

órgão ambiental competente. A figura seguir (Figura 25) ilustra algumas dessas áreas 

mapeadas. 

 

Legenda: 

APP Cursos d’água – Largura < 10 metros (30m Buffer) 

APP Cursos d’água – 10m < Largura < 50m (50m Buffer) 

Ortofotos IBGE (2006) 
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4.5.1. Programa APP 1.0 

Este programa foi elaborado em parceria com o Departamento de Geociências da 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, na pessoa do Professor Tiago Marino. O 

programa intitulado “APP 1.0” realiza o mapeamento das áreas de preservação 

permanente em superfície planimétrica e superfície real no formato matricial. 

 Sua elaboração durou aproximadamente sete meses e apresentou seis versões 

diferentes. Esta solução visa ser uma iniciativa de alternativa gratuita e aberta para que 

se elabore o mapeamento das áreas de preservação permanente por qualquer instituição 

pública ou particular que demonstre interesse. É importante ressaltar que não foi 

encontrado nenhum aplicativo que executasse estes procedimentos. Ainda sim foram 

testadas algumas soluções existentes para finalidades parecidas, mas sem sucesso. 

O programa foi elaborado na linguagem de programação Delphi e possui a 

mesma lógica de funcionamento para realizar o mapeamento em superfície planimétrica 

e em superfície real. Os arquivos necessários para o seu funcionamento são: 

- Modelo Digital de Elevação em formato ASCII; 

- Imagem em formato Bitmap (com arquivo de georreferência tbw) ou TIFF (Geotiff, ou 

seja, com arquivo tfw) das feições que se queira mapear em superfície planimétrica e 

superfície real – que no caso deste estudo são: nascentes; lagos, lagoas e reservatórios; 

cursos d’água com largura menor que 10 metros; e cursos d’água com largura maior que 

10 metros. 

De acordo com a documentação do programa, o APP 1.0 possui um 

funcionamento simples. Para realizar o mapeamento é necessário inicialmente abrir o 

MDE e uma imagem da APP que se pretende mapear. Ao abrir o arquivo relacionado a 

área de preservação permanente, o APP 1.0 realiza uma leitura célula a célula para 

identificar aonde existe informação e aonde não existe informação (no data). 

A próxima verificação está relacionada a constatação se esta célula (pixel)   

caracterizada como APP é de borda ou não. Esta verificação ocorre pixel a pixel, sendo 

inspecionados os pixels vizinhos de cada pixel analisado (Figura 27). Esta verificação 

visa diminuir o processamento, pois se este pixel não for de borda, não há necessidade 

de considerá-lo no cálculo de determinação da área de APP. 
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básica (Teorema de Pitágoras) para calcular a distância de um pixel a outro. Este 

algoritmo ainda possui um índice de distância acumulada. Este índice vai receber os 

valores da distância calculada em cada direção para cada pixel de borda que está sendo 

verificado com seus vizinhos até que se complete a distância determinada pelo usuário. 

Porém, como está se trabalhando com uma estrutura matricial, uma limitação 

desta delimitação está relacionada impossibilidade de se “quebrar” um pixel ao atingir a 

distância desejada para determinar a área da APP. Ou seja, caso a distância de um pixel 

para outro extrapole a distância desejada, não é possível quebrar o pixel exatamente no 

ponto desejado. 

Tendo em vista a importância de se conhecer as áreas (células) e os valores (o 

quanto faltou e/ou o quanto extrapolou) relacionados a essa limitação, como dito 

anteriormente, existe uma opção no aplicativo de se elaborar um log de processamento 

para que se possa determinar os pixels e os valores onde foi constatado essas situações. 

A figura 30 demonstra como funcionam os procedimentos da delimitação em superfície 

real descritos anteriormente. 

Uma informação pertinente, diz respeito a capacidade deste programa em 

delimitar as áreas de preservação permanente em  superfície real utilizando também 

valores de declividade. Neste caso, o procedimento de delimitação é o mesmo, sendo 

distinto apenas o algoritmo para tal e sendo necessário também importar um ASCII com 

esses valores de declividade. Embora disponível esta alternativa não foi testada ou 

utilizada neste trabalho. 
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(3)    r = R cos (arcsen  h/h) 

 

Onde: 

r = raio a determinar. 

R = raio total da semi-esfera = 50m. 

h = variação de altura. 

H = altura da semi-esfera = 50m. 

 

Desta forma, foram criados três MDE de grade regular retangular (GRID), 

utilizando o módulo TOPOGRID, um para cada eqüidistância de isolinha, sendo 

definido o tamanho de pixel de acordo com a acuidade visual de 0,2mm de cada escala 

(Tabela 6). A escolha deste método de geração de MDE se refere ao fato do APP 1.0 

trabalhar com a estrutura matricial (raster), que é a mesma do MDE, evitando possíveis 

problemas de propagação de erro em face da necessidade de conversão de arquivos se 

fosse utilizado a grade irregular triangular.  

 

Tabela 3 – Tamanhos dos pixels considerados para cada escala (adaptada de 

Fernandes,2004) 

Escala Eqüidistância (m) Área do Grid (m2) Resolução (m) 

1:2.000 1 0,16 0,4 

1:10.000 5 4 2 

1:25.000 10 25 5 

 

 

Os arquivos utilizados na elaboração dos MDEs da semi-esfera foram: 

 Polígono – circunferência correspondente a área da semi-esfera (com raio 

de 50 metros). 

 Linha – curvas de nível com eqüidistâncias de 1 metro, 5 metros e 10 

metros de acordo com cada escala.  

 Ponto – origem e ponto de altitude de 50 metros da semi-esfera. 

 

Após elaboração dos MDEs relativos a semi-esfera para cada escala em formato 

GRID no ArcGIS 9.3®, estes foram convertidos para ASCII, formato do APP 1.0.  No 
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A rede semântica utilizada possui um “nó” e três filhos, um relacionado a cada 

classe do mapa. Para destacar as áreas vegetadas, foi utilizado o operador de 

segmentação NDVI com limiar 0,18. Já para diferenciar as áreas de sombra, foi 

utilizado um operador aritmético que faz a média das 4 bandas, sendo determinado 

limiar máximo de 38. Ambas as classes descritas utilizaram área mínima para designar 

um polígono de 5 pixels. Por fim, para caracterizar as áreas não vegetadas, foi utilizado 

o operador Dummy que classificou todo o resto da imagem como área não vegetada. 

Para realizar este procedimento no InterIMAGE foi necessário recortar a área em 

três partes, tomando o cuidado de ter pequenas áreas de sobreposição, além de um limite 

considerável para além da área de estudo. Isso porque este programa possui uma 

limitação relacionada ao tamanho da matriz importada. Cada matriz passou a ter 

tamanho aproximado de 3.500 linhas por 3.000 colunas. A figura 38 demonstra a 

divisão da área de estudo para realizar este procedimento. 

Figura 38: Mapa com os recortes elaborados na área de estudo para possibilitar a 

classificação da mesma no InterIMAGE. 
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Vale ressaltar que, de acordo com Ponzoni & Shimabukuro (2007), o ideal para 

a geração de imagens de índice de vegetação é realizar a transformação dos números 

digitais das imagens em valores físicos como radiância ou reflectãncia bidirecional 

aparente, pois a não conversão dos números digitais pode implicar em erro grave. Este 

erro está relacionado ao fato de os números digitais não estarem em uma mesma escala 

radiométrica nas diferentes bandas, ou seja, um determinado valor de número digital em 

uma determinada imagem de uma banda espectral específica não corresponde à mesma 

intensidade de radiação medida ou representada pelo mesmo valor de número digital em 

outra imagem de outra banda espectral. Desta forma, a razão estaria sendo feita com 

dados que representariam coisas diferentes por estarem em escalas diferentes. 

Porém, após realização de diferentes testes com diferentes operadores e 

parâmetros, constatou-se visualmente que os valores e operadores determinados para 

definir as classes tiveram significativo sucesso na classificação automatizada para a 

área, sendo feita apenas 2% de edições e correções do mapeamento automático de toda 

área de estudo. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Este capítulo está dividido em quatro sub-capítulos que apresentam todos os 

resultados desta pesquisa, sendo eles: os cálculos de área em superfície planimétrica e 

superfície real da área da APA, das APPs delimitadas em SP e do mapeamento de áreas 

vegetadas; a validação dos métodos de mapeamento do APP 1.0; as comparações nas 

delimitações das APPs provenientes deste programa; e a avaliação do estado de 

conservação das APPs nas diferentes delimitações realizadas. 

É importante ressaltar que todos os valores relativos apresentados neste capítulo 

têm como referência a SP. Sendo assim, quando os valores de mensuração relativos de 

diferença entre SP e SR se apresentam positivos, significa que houve um incremento de 

área de análise em SR, quando negativo houve um decréscimo de área. 

 

5.1. Cálculo de Área em Superfície Planimétrica e Superfície Real 

Para realizar o cálculo de área em superfície planimétrica e superfície real foi 

utilizado o modelo TIN, de grade irregular triangular, com interpolador de ajuste linear 

e a triangulação de Delaunay com restrições. Sua utilização para a realização do cálculo 

de área está relacionado aos resultados obtidos por Fernandes (2004). Isso porque de 

acordo com estudos deste autor, este é o melhor método para cálculo de áreas em 

superfície real para regiões de alta declividade, como é o caso da área de estudo. 

A primeira comparação realizada entre os cálculos de área em superfície 

planimétrica e superfície real foi para toda a área de estudo. De acordo com o 

IBAMA/MMA (2007) a Área de Proteção Ambiental de Petrópolis possui uma área 

planimétrica de aproximadamente 595,22 km². De acordo com os cálculos realizados 

neste estudo a área planimétrica da APA é 596,07 km², sendo que em superfície real, 

este valor aumenta 16,52% passando para aproximadamente 694,53 km². A tendência 

do aumento da área em superfície real permanece para todas as outras análises, porém 

em proporções diferenciadas. 

Outra análise realizada, diz respeito a observação da ordem de grandeza das 

APPs mapeadas na área de estudo. Ou seja, neste estudo foram mapeadas diferentes 

áreas de preservação permanente em superfície planimétrica no formato vetorial, sendo 

elas: nascentes, lagos, lagoas e reservatórios, cursos d’água com largura menor que 10 

metros e maior que 10 metros (até 50 metros), áreas com declividade superior a 45º e 



 

altitu

comp

valor

Fi

(SR 

metro

largu

lagoa

cada 

nos c

metro

segun

apen

ude superior

portamento 

r relativo de

igura 41: A

 

Através 

ou SP) as 

os e declivi

ura maior q

as e reserva

Outro po

APP quand

cálculos em

os possui m

nda APP c

nas 32,6%. 

r a 1.800 me

destas áre

e cada APP 

APPs em Sup

desta anali

maiores áre

idade superi

que 10 metr

atórios. 

onto import

do mensura

m superfície

mais de 50%

com maior 

Porém, ao 

etros. Utiliz

as mapeada

em relação

perfície Rea

se, pode-se

eas de APP

ior a 45º, se

ros e até 50

tante está r

ada em supe

e planimétri

% do total d

percentual

realizar est

zando estes 

as na APA

o a área total

al e Superfíc

e constatar q

Ps foram as

eguidas das 

0 metros, al

relacionado 

erfície plan

ica, a APP 

das APPs d

l de área, d

ta mesma o

mapeament

A Petrópolis

l destas na A

cie Planimé

que indepen

s de cursos 

áreas de na

ltitude supe

a mudança

nimétrica e e

de cursos 

dentro da A

declividade

observação 

tos, procuro

. A figura 

APA Petróp

étrica na AP

ndente da f

d’água com

ascentes, cu

erior a 1.800

a no percen

em superfíc

d’água com

PA Petrópo

e superior a

em superfí

ou-se averig

41 demons

polis. 

PA Petrópol

forma de cá

m largura a

ursos d’água

0 metros e 

ntual de ár

cie real. Ou

m largura a

olis, sendo 

a 45º, apre

ície real, o 

63 

guar o 

stra o 

lis. 

álculo 

até 10 

a com 

lago, 

ea de 

u seja, 

até 10 

que a 

esenta 

valor 



 

perce

apres

difer

plani

 

 

45º, 

metro

lagoa

APP

comp

decli

nasce

entual da p

senta 42,5%

Ainda an

rença de á

imétrica par

Figura 42: 

A ordem

Altitude su

os; Cursos d

as e reserva

A difere

s. Portanto

portamento 

ividade sup

entes), poss

primeira se 

%. 

nalisando a

área encon

ra cada APP

Diferença d

m crescente 

uperior a 1.

d’água com

atórios. 

ença é mais

o, as área

morfológic

perior a 45°

suem uma d

apresenta e

s áreas de p

ntrada nas 

P mapeada.

dos cálculos

p

das diferen

.800 metros

m largura ma

s significati

as de pres

co mais acid

°, altitude s

diferença de 

em 44,1%, 

preservação

observaçõ

s de área em

permanente

 

nças de área

s; Nascente

aior que 10 

iva de acor

servação p

dentado, ou

superior a 1

 área maior

muito próx

o permanen

ões em sup

m SP e SR d

e. 

a das APPs 

es; Cursos 

metros e at

rdo com a 

permanentes

u seja, com m

1.800 metro

r (Figura 43

ximo da seg

te, a figura

perfície re

das áreas de 

foi: Decliv

d’água com

té 50 metros

localização

s situadas 

maior decliv

os e a maio

). 

gunda que 

a 42 demon

eal e supe

preservaçã

vidade supe

m largura a

s; e por fim 

o geográfic

em locai

vidade (AP

oria das áre

64 

agora 

stra a 

erfície 

o 

rior a 

até 10 

lago, 

a das 

is de 

PPs de 

eas de 



 

 

 

local

o cas

 

foi re

Figura 43

Desta fo

lização da A

so das APPs

Em funç

ealizado a u

Figura

3: Demonst

orma, a d

APP do que

s de cursos 

ão da delim

união destas

a 44: Demon

tração das A

diferença de

em razão d

d’água com

mitação das A

s para realiz

nstração da 

APPs situad

e área ser

de sua maio

m largura até

APPs se sob

zar o cálculo

sobreposiçã

as em regiõ

rá mais si

or ocorrênci

é 10 metros

breporem e

o de área em

ão de algum

ões mais aci

gnificativa 

a na área de

. 

m alguns ca

m SP e SR. 

mas áreas de

identadas. 

em funçã

e estudo, co

asos (Figura

e APPs. 

65 

 

ão da 

omo é 

a 44), 

 



T

 

 

em s

super

super

Cálculos e 
Percentuais

Total de APP

obser

funçã

prim

62,2%

vege

(em S

Fig

Como re

superfície p

rfície real 

rfície real p

Tabela 4: P

s 
Superf
Real (

Ps 1410699
 

A penúlt

rvações em

ão da área 

meiro momen

% (em SR) 

tada, com 2

SP) do total

gura 45: Cla

esultado des

planimétrica

(20,3% do

para a superf

Porcentagem

fície 
(m2)

Perc
a

974,86 

tima anális

m SP e SR. 

total da AP

nto percebe

e 63,1% (e

24,3% em S

l de área da

asses do Ma

sta operação

a (18% do 

o total de á

fície planim

m do total de

centual – Rel
a APA SR (%

e utiliza-se 

A figura 45

PA calculad

e-se que a c

em SP) do t

SR e 24,1%

APA. 

apa de Área

o, obteve-s

 total da á

área da AP

métrica foi d

e APPs em 

lação 
%)

S
Plani

20,3 1

 das classe

5 apresenta

da para a re

classe domi

total. Em se

% em SP e 

a Vegetada e

 

e um result

área da AP

PA em SR

de 31,2% (T

relação a ár

Superfície 
imétrica (m2)

07516691,72

s do Mapa 

a os valores

espectiva su

inante na A

eguida apare

sombra, com

em relação 

tado de 107

PA em SP) 

). A difere

Tabela 4). 

rea da APA

)
Percentua

a APA

2

de Área V

 de área de

uperfície de 

APA é a áre

ecem as cla

m 13,5% (e

à área da A

7 km2 no cá

 e 141 km

ença de áre

A Petrópolis

al – Relação 
A SP (%) 

18,0 

Vegetada pa

e cada class

análise. Em

ea vegetada,

asses de áre

em SR) e 1

APA Petrópo

66 

álculo 

m2 em 

ea da 

. 

Diferença
SP – SR (%

31

ara as 

se em 

m um 

, com 

ea não 

12,8% 

olis. 

a 
%)

,2



 

 

propo

e SR

em S

Ta

Classes do

Área Vege

Área Não 

Sombra 
 

16,5%

relac

nessa

inclu

de m

área 

É possí

orcionalida

R, respectiva

SR para SP d

abela 5: Dife

o Mapa de Á

etada 
Vegetada 

A difere

% nas áreas

cionadas a á

a classe. Já 

ui os afloram

maior altitud

(Figura 46)

Figura 46: 

ível perceb

de de área d

amente. Ou

das classes 

erença da Á

Área Vegetad

ença mais si

s não veget

áreas de ma

a classe de

mentos roch

de e acentua

). 

Demonstra

ber que n

de cada clas

tra análise r

do Mapa de

Área em SP p

da Sup
Planimé

376

143

76

ignificativa

adas e 13,7

aior declivid

e áreas não 

hosos, que 

ada declivid

ação da loca

não ocorre

sse em SP e

realizada co

e Área Vege

para SR das

perfície 
étrica (m2)

6366778,20

3799983,66

6343977,82

a foi de 21,

7% nas área

dade, por is

vegetadas, 

se caracteri

dade, o que 

alização das

eu uma d

e SR em rela

om esses da

etada (Tabe

s classes do

Superfície 

4280

1676

929

7%, nas áre

as vegetadas

so ocorre u

como apre

izam por es

intensifica 

 áreas de so

diferença s

ação ao tota

ados foi a d

ela 5). 

o Mapa de Á

Real (m2) D

034831,29 
605874,88 
923728,06 

eas de somb

s. As áreas 

uma maior d

sentado no 

starem local

o diferenci

ombra e não

significativ

al da APA e

diferença da

Área Vegeta

Diferença SP

mbra, seguid

de sombra 

diferença de

sub-capítul

lizados em 

ial do cálcu

o vegetadas.

67 

a na 

em SP 

a área 

ada. 

P – SR (%)

 13,7

16,5

21,7

da por 

estão 

e área 

lo 4.6 

áreas 

ulo de 

 

. 



 

das A

apres

para 

apres

SR) 

relac

perce

segui

A última

APPs sobre

senta os val

a respectiva

Fi

 

Inicialme

sentam con

a 25,6% (S

cionado às á

Em relaç

ebe-se que a

ido das APP

 

 

a análise de

epostas as c

lores de áre

a superfície

igura 47: AP

ente, perceb

servadas (5

SP) possuem

áreas de som

ção à difere

as APPs situ

Ps situadas 

ste sub-cap

classes do M

ea de cada 

e de análise.

PPs sobrepo

be-se que a

1,6% em S

m algum tip

mbra, com 2

ença de áre

uadas em ár

em áreas nã

pítulo está re

Mapa de Ár

classe em f

. 

ostas às clas

aproximada

SR e 56,3% 

po de uso d

22,4% em S

ea em Supe

reas de som

ão vegetada

 

elacionada 

rea Vegetad

função da á

sses do Map

amente met

em SP). Se

diferente de

R e 18,1% e

erfície Real

mbra possue

as (33%) e v

às observaç

da (Figura 4

área total da

pa de Área V

tade das ár

endo que ce

e vegetação

em SP. 

l e Superfíc

m a maior d

vegetadas (2

ções em SP 

47). A figu

a APA calc

Vegetada. 

reas de AP

erca de 26%

. O restante

cie Planimé

diferença (6

20%) (Tabe

68 

e SR 

ura 47 

culada 

Ps se 

% (em 

e está 

étrica, 

62%), 

ela 6). 



69 
 

Tabela 6: Diferença da Área em SP para SR das APPs sobrepostas com as classes do 

Mapa de Área Vegetada. 

Classes do Mapa de Área Vegetada Superfície 
Planimétrica (m2)

Superfície Real 
(m2)

Diferença SP – SR (%)

APPs com Área Não Vegetada 27343406,3606 36532412,7539 33,6

APPs com Área Vegetada 60182017,6649 72377991,4844 20,2

APPs com Sombra 19370766,1370 31405872,2427  62,1
 

Como constatado na figura 42 (página 65) as APPs que tiveram diferença de 

área mais significativa foram as de declividade superior a 45 graus. Essas, em sua 

maioria, estão situadas em áreas de relevo acidentado, alta declividade, sendo na 

maioria das situações áreas de afloramento rochoso.  Por isso as classes do mapa de área 

vegetada relacionadas a esta APP são as áreas de sombra e não vegetadas. Isso explica a 

predominância destas no percentual de diferença de área em SP e SR na sobreposição 

do mapeamento das APPs com o Mapa de área vegetada. A figura abaixo ilustra a 

predominância dessas classes na APP de declividade (Figura 48). 

Figura 48: Demonstração das APPs em áreas vegetadas e das APPs em áreas de sombra 

situadas em regiões mais acidentadas da área de estudo. 

Afloramento Rochoso 
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5.2. Validação dos Métodos de Mapeamento do Programa APP 1.0. 

 Como mencionado anteriormente, esta pesquisa buscou desenvolver seu próprio 

método de delimitação das áreas de preservação permanente em superfície planimétrica 

e superfície real através do programa APP 1.0. Deste modo, é primordial a validação 

deste de forma que se compreendam suas potencialidades e limitações. 

 O subcapítulo 4.5 desta dissertação explicou como foram elaboradas e 

calculadas cada feição de validação. Nele foram apresentados: o círculo delimitador da 

semi-esfera (raio de 50 metros), que é o validador da delimitação em superfície 

planimétrica; e o círculo de raio 42,0735492 metros como o validador do método de 

delimitação em superfície real. 

Será utilizado o cálculo de área em superfície planimétrica para validar ambos os 

mapeamentos, ou seja, sabendo o valor do raio dos círculos utilizados para validação, é 

possível calcular matematicamente suas áreas em superfície planimétrica através da 

equação 4 (π vezes o raio ao quadrado): 

   

(4)  Área do Círculo = π x r2  

Onde: 

π = 3,1415927 

r = raio dos círculos validadores  

 

Desta forma, as áreas de cada círculo são: 

 

- Círculo validador do Mapeamento em Superfície Planimétrica (r =50 m) 

π x r2 => 3,1415927 x 502 => 3,1415927 x 2.500 => 7853,98175m2 

 

- Círculo validador do Mapeamento em Superfície real (r = 42,0735492 m) 

π x r2 => 3,1415927 x 42,07354922 => 3,1415927 x 1770,1835422 => 

5561,19569410213 m2 
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Estes resultados acompanham, de certo modo, o apresentado nas diferenças 

existentes entre os cálculos de área, já que as áreas com diferença maior e menor na 

comparação dos mapeamentos foram as mesmas. Porém, percebe-se uma inversão no 

posicionamento das duas categorias de APPs de cursos d’água, como mostra a tabela 

abaixo (Tabela 7). 

Tabela 7: Comparação entre as diferenças do cálculo de área e mapeamentos das APPs. 

Ordem 
Valor 
(%) 

Ordem Crescente da Diferença do 
Cálculo de Área das APPs SP - SR

Ordem Crescente da Diferença 
nos Mapeamentos das APPs SP - 

SR 

Valor 
(%) 

Ordem

1º 71,5% Declividade maior que 45º - -  -  
2º 29,7% Altitude Superior a 1.800 m - -  -  
3º 17,8% Áreas de Nascentes Áreas de Nascentes - 19,1% 1º 
4º 11,9% Cursos d’água largura < 10m Cursos d’água largura > 10m - 8,1% 2º 
5º 4,5% Cursos d’água largura > 10m Cursos d’água largura < 10m - 6,6% 3º 
6º 3,2% Lago, Lagoa e Reservatório Lago, Lagoa e Reservatório - 3% 4º 
 

  Essa inversão pode estar relacionada a uma possível compensação ocasionada 

por uma maior extensão de área de influência das APPs de Cursos d’água com largura 

maior que 10 metros (50 metros de área de influência). Ou seja, esta é 60% maior que a 

das APPs de Cursos d’água com largura menor que 10 metros (30 metros de área de 

influência). 

 Como as áreas das APPs mapeadas se sobrepõem em muitos casos, optou-se 

também por realizar a sobreposição do mapeamento de todas as APPs em Superfície 

Planimétrica e em Superfície Real para compará-las em sua totalidade (Tabela 8), sendo 

constatada uma diferença de aproximadamente - 7,5%. 

Tabela 8: Diferença do Total das Delimitações em SP X SR. 

Comparação do Total das 
Delimitaões SP X SR 

Nº pixels 
Diferença 

(%) 
Delimitação de Todas as APPs em SR 2952644 - 7,5% 
Delimitação de Todas as APPs em SP 3175531 - 

 

 

5.4. Estado de Preservação das APPs nos diferentes Mapeamentos 

A figura 60 demonstra o Mapa de Área Vegetada elaborado por esta pesquisa. 
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6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

6.1. Conclusões 

Conseguiu-se com êxito realizar o mapeamento das APPs no formato vetorial 

em superfície planimétrica, utilizando estes para cálculos de área em SP e SR. Em todas 

as analises, a área calculada em superfície real foi superior da calculada em superfície 

planimétrica. As diferentes observações demonstram percentuais de quantificação 

distintos das APPs dentro da APA Petrópolis, com diferenças que variaram de 3% a 

71%. Sendo que, de forma conjunta, as áreas de APP quando calculadas sem SR 

tiveram um acréscimo de 31,2% em relação a SP. 

Algumas observações em superfície real se mostraram interessantes. Isso 

porque, de acordo com o Decreto n.º 41.844, de 4 de maio de 2009, que estabelece 

definições técnicas para alocação do percentual a ser distribuído aos municípios em 

função do ICMS Ecológico, tanto a parcela da área protegida, quanto o seu grau de 

conservação são fatores de avaliação para a distribuição deste imposto aos municípios. 

Vale ressaltar, que essa diferença será menor para municípios situados em condições 

geomorfológicas distintas dos trechos pertencentes a APA Petrópolis, o que sugere que 

os municípios com condições semelhantes aos encontrados na APA são prejudicados 

em função da não consideração das observações em superfície real. 

Desta forma, os cálculos realizados para os municípios ocupados pela APA 

seriam diferentes se fosse levada em consideração as análises em superfície real, pois 

houve um acréscimo de área da APA em 16,52% e incremento de área vegetada de 

13,7%. O percentual de área vegetada pode ser ainda mais significativo, pois houve um 

acréscimo de 21,7% de área de sombra e há de se considerar que provavelmente algum 

percentual desta está relacionado à área vegetada. A quantificação das classes do mapa 

de área vegetada em diferentes observações (SP e SR) demonstra as distintas percepções 

que se pode ter a respeito do valor de uma área vegetada em determinada região. 

Ao analisar o cálculo de área em SP e SR das classes do Mapa de área Vegetada, 

percebe-se uma forte matriz vegetacional na APA, pois esta classe ocupa em SR 

aproximadamente 63% do total da APA. No cálculo de área em SR de todas as APPs 

juntas (mapeadas no formato vetorial) percebe-se um percentual de 50% destas em áreas 

vegetadas. Um ponto relevante nesta análise é que se fossem mapeadas e consideradas 
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as APPs de topo de morro e linhas de cumeada, acredita-se que o percentual de APPs 

em área vegetada seria maior. 

Porém, ao avaliar conjuntamente as áreas de APPs mapeadas em SR e SP no 

APP 1.0 encontra-se um resultado de apenas 18% destas em área conservada. A 

diferença entre esta avaliação e a apresentada anteriromente, é que na primeira são 

consideradas as APPs de declividade superior a 45 graus e altitude superior a 1.800 

metros, pois estas foram delimitadas no formato vetorial, já a segunda não considera 

estas APPs. De certo modo é justificável o fato destas áreas elevarem a percepção de 

conservação das APPs ao serem consideradas na análise, pois são áreas de difícil acesso 

e instalação humana. 

As APPs delimitadas em SR mais conservadas são as de nascentes e cursos 

d’água com largura até 10 metros. Isso se explica já que estas estão relacionadas a 

inícios de canais de primeira ordem e canais de primeira ordem, respectivamente. Ou 

seja, estão localizadas em áreas mais acidentadas e declivosas, de difícil acesso e 

interferência humana. Por outro lado, as APPs mais degradadas de lagos, lagoas e 

reservatórios e de cursos d´água com largura entre 10 e 50 metros estão localizadas em 

áreas mais planas. A forma de analisar as APPs individualmente pode mascarar o real 

estado de conservação destas áreas, pois ao analisá-las levando em consideração uma 

única vez suas áreas de sobreposição, os resultados podem mostrar outra realidade. 

É válido destacar que as diferenças de área e de delimitação das APPs nas duas 

observações aumentam conforme a localização geográfica destas. Ou seja, quanto maior 

for a predominância de área em regiões de alta declividade, maiores serão as diferenças 

de área e de delimitação. 

Foram verificadas significativas diferenças nas delimitações entre os 

mapeamentos em superfície planimétrica e superfície real. Nas APPs de nascentes, por 

exemplo, chegou-se a um decréscimo de área em SR de 19% em relação a SP. A 

diferença total, levando em consideração todas as áreas de APPs, inclusive as áreas 

incomuns entre elas, foi de 7,5%.  

Outro resultado importante foi a constatação das diferentes leituras que estes 

geram. Foram calculadas diferenças que variaram de 5,6% a 13% nas analises de 

sobreposição das APPs com o Mapa de Área Vegetada. Ou seja, isso demonstra que o 
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que antes parecia estar dentro de uma área de preservação permanente, em função do 

mapeamento adotado, pode, na verdade, não estar. 

Ressalta-se que o percentual de 13% relativo as áreas de sombras mapeadas 

poderiam modificar algumas interpretações que foram realizadas já que não se sabe ao 

certo o tipo de cobertura dessas áreas.  

Espera-se que os dados e resultados gerados por essa pesquisa sejam um 

importante instrumento no contexto de atualização da legislação ambiental relacionado 

a delimitação das APPs. Sendo também uma considerável contribuição nas demandas 

por estratégias de conservação e recuperação de ecossistemas, à medida que, o 

mapeamento auxilia os profissionais responsáveis pela fiscalização dessas áreas e 

também o órgão competente a gerir e intermediar os diferentes conflitos existentes na 

área de estudo relacionados às APPs. 

 

6.2. Recomendações 

O presente estudo não realizou cálculos comparativos de área em superfície real 

das APPs localizadas em propriedades rurais existentes na APA Petrópolis. Essa analise 

se mostra importante já que estando essas localizadas em áreas declivosas, os resultados 

seriam dispares aos cálculos em superfície planimétrica e isso interfere diretamente no 

estabelecimento das Reservas Legais. 

Cabe ressaltar que, uma das limitações do presente trabalho está relacionada a 

não distinção das APPs situadas em áreas urbanas e áreas rurais. Esta análise seria 

fundamental na medida que possibilita incrementar a análise destas nas reservas legais e 

ainda realizar uma análise separada do comportamento destas em áreas urbanas. Esta 

comparação do comportamento das APPs em áreas rurais e urbanas seria interessante já 

que acredita-se que os limites de APPs em áreas urbanas não deveriam ser os mesmo 

que em áreas rurais. Desta forma, recomenda-se este tipo de análise para trabalhos 

futuros. 

É importante destacar que para determinação de áreas de influência (buffer), 

seria mais recomendada a utilização de uma estrutura vetorial. Isso porque, 

provavelmente, trabalhando com essa estrutura de dados seria obtida uma maior 

precisão, exatidão nas delimitações. Esta pesquisa buscou formas de desenvolver 

aplicações que delimitassem as áreas de preservação permanente em superfície real no 
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formato vetorial alterando o algoritmo de delimitação do buffer existente no programa 

gratuito e aberto QuantumGIS 1.7.0. Porém esta solução ainda está em 

desenvolvimento. 

De uma forma geral, o programa elaborado (APP 1.0) obteve bons resultados em 

sua função de delimitação em superfície real e superfície planimétrica frente a validação 

de uma forma geométrica bastante complexa. Seus resultados se mostraram mais 

eficientes nas delimitações em superfície real, sendo passível de utilização em outras 

Unidades de Conservação. Seu algoritmo de delimitação em superfície planimétrica 

requer aperfeiçoamento, já que apresentou um percentual de erro de aproximadamente 

13% na validação para a escala de 1:25.000. 

Porém, seria necessário aprofundar sua validação realizando testes para outras 

escalas e também utilizando formas geométricas mais simples. Outro ponto importante 

em relação a este programa é validar e utilizar seu outro método de delimitação de APP 

em superfície real, o que utiliza dados de declividade ao invés de diferença altimétrica. 

A utilização de medições em campo para validação do mapeamento em superfície real 

também é recomendado para trabalhos futuros. 

Outro ponto importante está relacionado as analises do estado de conservação 

das APPs, caso fosse realizado um mapa de uso e cobertura da terra detalhado, seria 

possível identificar mais elementos, pois se trabalharia com um maior número de 

classes e isso potencializaria as analises sobre o comportamento existente nas APPs. 
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ANEXO 1 

APP 1.0 

Link para Download: 

Versão 6 – http://dl.dropbox.com/u/3069130/APP_1.0_v6.rar 

Versão 5 – http://dl.dropbox.com/u/3069130/APP_1.0_v5.rar 

Versão 4 – http://dl.dropbox.com/u/3069130/APP_1.0_v4.rar 

Versão 3 – http://dl.dropbox.com/u/3069130/APP_1.0_v3.rar 

Versão 2 – http://dl.dropbox.com/u/3069130/APP_1.0_v2.rar 

Versão 1 – http://dl.dropbox.com/u/3069130/APP_1.0_v1.rar 
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ANEXO 2 

Documentação do Programa APP 1.0 v3 

 
APP – Área de Preservação Permanente 1.0 

Documentação do Código Fonte 
 

Nome da Aplicação: APP – Área de Preservação Permanente 1.0  

Data da Compilação: 08/11/2011 

Desenvolvedor:  Tiago  Badre Marino  /  Laboratório  de  Geoprocessamento  da  Universidade 

Federal  do  Rio  de  Janeiro  e  Laboratório  de  Geoprocessamento  Aplicado  da  Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro 

Ambiente de Desenvolvimento: Borland Delphi 5 

Entradas:  

 Mapa de Superfícies Líquidas, nos formatos Bitmap 24 bits (.BMP) ou TIFF (.TIF), com 

arquivo auxiliar de coordenadas BPW/TFW. 

 

Figura 1 - Exemplo de Mapa de Superfícies Líquidas no formato Bitmap (BMP) 

 

Figura 2 - Exemplo de arquivo auxiliar (BPW), contendo informações de georreferenciamento 
do Mapa de Superfícies Líquidas 
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 Mapa de Modelo Digital de Elevação (MDE), no formato ASCII (.TXT ou .ASC). 

 

Figura 3 - Exemplo de arquivo de Modelo Digital de Elevação (MDE) no formato txt 

Saída: De  acordo  com  o  tipo  de  processamento  selecionado  é  possível  gerar  dois  tipos  de 

mapas resultantes do processamento: 

 APP com MDE: Processa a geração de Área de Preservação Ambiental no entorno da 

superfície líquida levando em conta o valor Z, provido pelo MDE, ou seja, considerando 

a elevação do terreno. 

 APP sem MDE: Processa a geração de Área de Preservação Ambiental no entorno da 

superfície  líquida  SEM  LEVAR  EM  CONTA  o  valor  Z,  provido  pelo  MDE,  ou  seja, 

DESCONSIDERANDO a elevação do terreno. 

 

Figura 4 - Mapa resultante do Processo de geração de APP com MDE 



104 
 

Os mapas resultantes do processamento podem ser exportados para arquivo nos 
formatos ASCII (.ASC) ou Bitmap (.BMP), este último também gera o arquivo auxiliar 
(.BPW) com informações de georreferenciamento do mapa. 
Processamento: A  seguir, apresenta‐se o algoritmo gerador do mapa  resultante a partir das 

entradas. 

 

Figura 5 - Diagrama de processamento do algoritmo 

 

XA,XP,

Limite_AP

Distância Vizinho

Distância_Acumulada

X,
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ANEXO 3 

Código do Programa APP 1.0 v3 

procedure TFMPrincipal.Processar_APP(Com_MDE: Boolean); 
var X, Y, Cor_DNG , Cor_Fundo, Posicao, i : Integer; 
    Distancia_Acumulada, Distancia_Vizinho, degInRad, Limite_APP,Resolucao,hP,hA : Real; 
    XA, YA, XP, YP : Real; 
    IncX, IncY, YAInt, XAInt, XPInt, YPInt : Integer; 
begin 
  // Limite APP Drenagem varia em função da largura do rio 
  // Registrando a distância limite (em metros) na variável Limite_APP 
  Limite_APP := StrToFloat(EDAPP.Text); 
  // Resolucao do mapa 
  Resolucao := StrToFloat(EDResolucao.Text); 
  // Registrando o indice do Layer Drenagem na variável Posicao 
  Posicao := TOC.Items.IndexOf('Drenagem'); 
  // Registrando a cor de fundo do mapa de Sup. Líquida.  Assumo que sempre o 
  // primeiro pixel do mapa Sup. Líquida(pixel 0,0) não é drenagem, ou seja, 
  // é a cor de fundo.  Ao processar, o algoritmo só pinta APP em pixels 
  // diferentes de Cor_Fundo, ou seja, pixels de Sup. Líquida 
  Cor_Fundo := IMIMagem.Layers[Posicao].Bitmap.VclBitmap.Canvas.Pixels[0,0]; 
  // Adicionando novo layer, que apresentará o resultado do processamento 
  IMIMagem.LayersAdd; 
  // Este layer apresentará as mesmas dimensões do Layer 
  // Sup. Líquidas(Drenagem) 
  IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.Height := 
IMIMagem.Layers[Posicao].Bitmap.VclBitmap.Height; 
  IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.Width := 
IMIMagem.Layers[Posicao].Bitmap.VclBitmap.Width; 
  // Será usada uma matriz para registrar os pixels que serão pintado no mapa resultante. 
  // A matriz será inicializada com 0 (False) e receberá 1 (True) toda vez que o pixel da coordenada 
  // precisar ser marcado como ponto de buffer.  Isto agiliza bastante o processo. 
  // Ao final a imagem será percorrida, e o pixel correspondente pintado 
  for Y := 0 to Pred(IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.Height) do 
  begin 
    for X := 0 to Pred(IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.Width) do 
    begin 
      MAPP[X,Y] := False; 
    end; 
    Pinta_Progresso('1/3 - Inicializando Matriz APP...',Y,  
                     IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.Height - 1); 
  end; 
  // Transforma todo o layer do resultado como transparente (Color = 0) 
  // Só serão opacos os pixels que representarão APP 
  IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.AlphaChannel.Canvas.Brush.Style := bsSolid; 
  IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.AlphaChannel.Canvas.Brush.Color := 0; 
  IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.AlphaChannel.Canvas.FillRect( 
    Rect(0,0, 
         Pred(IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.Width), 
         Pred(IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.Height) 
         ) 
  ); 
  // Estou criando um Bitmap de 1 Bit porque só preciso de uma cor para representar o buffer. Agiliza o 
processo 
  IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.PixelFormat := pf1bit; 
  // Coloca Layer resultante como invisível para agilizar o processamento 
  IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Visible := False; 
  // Iniciar a iteração para cada linha (Y) do mapa de Sup. Líquida 
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  // desde a extremidade superior (0) até extremidade inferior (Altura-1) 
  for Y := 0 to IMIMagem.Layers[Posicao].Bitmap.VclBitmap.Height - 1 do 
  begin 
    // Para cada linha, realização iteração para cada coluna (X) 
    for X := 0 to IMIMagem.Layers[Posicao].Bitmap.VclBitmap.Width - 1 do 
    begin 
      // Vou verificar se estou passando por um PIXEL diferente do Fundo (Cor_Fundo) 
      // Caso seja, significa que estou em um pixel de sup. líquida pois considera-se 
      // que este mapa apresenta apenas duas classes (cores): Sup. Líquida e não Sup. Líquida (Fundo) 
      if (MDNG[X,Y] = True) then 
      begin 
       // Verificando se o pixel da Sup. Líquida é de borda 
       // Basta verificar se AO MENOS UM pixel no entorno do atual não é Sup. Líquida 
       if (MDNG[X + 1,Y    ] = False) or 
          (MDNG[X + 1,Y + 1] = False) or 
          (MDNG[X,    Y + 1] = False) or 
          (MDNG[X - 1,Y + 1] = False) or 
          (MDNG[X - 1,Y    ] = False) or 
          (MDNG[X - 1,Y - 1] = False) or 
          (MDNG[X    ,Y - 1] = False) or 
          (MDNG[X + 1,Y - 1] = False) then 
        begin 
          // Descobri que o Pixel atual é de borda. 
          // Então vou processar um teste radial, variando de 0 a 360 graus 
          for i := 0 to 360 do 
          begin 
            // Fato de conversão entre graus e radianos. 
            // Faço isso porque as funções cos e sin usam parâmetros em radianos 
            degInRad := i*PI/180; 
            // Em cada pixel, inicio a distância (em metros) como 0 e vou acumulado a cada teste do pixel 
vizinho 
            Distancia_Acumulada := 0; 
            XA := X; 
            YA := Y; 
            XPInt :=  X; 
            YPInt :=  Y; 
            XP := X; 
            YP := Y; 
            // Para cada angulo será verificada a distância real (com MDE) entre 
            // um pixel e seu vizinho.  Esta distância será acumulada na variável 
            // Distancia, e vou andando na direção radial até que a Distancia 
            // acumulada seja maior que a distância limite da APP 
            // os demais condicionais (XP >=0) and .... são para garantir que os 
            // testes nunca transpassarão os limites do mapa analisado 
            while (Distancia_Acumulada <= Limite_APP) and (XP >= 0) and 
                  (XP <= IMIMagem.Layers[Posicao].Bitmap.VclBitmap.Width) and 
                  (YP >= 0) and (YP <= IMIMagem.Layers[Posicao].Bitmap.VclBitmap.Height) do 
            begin 
              // Registrando o pixel atual na matriz.  Se entrou neste while é porque 
              // Este pixel está dentro da condição, onde a distância deste pixel até 
              // o pixel origem do teste ainda é menor do que a distância limite da APP 
              MAPP[XPInt,YPInt] := True; 
              // X e Y anteriores passarão a o X e Y atual respectivamente 
              // Desta forma avanço o teste para o pixel vizinho, na direção do ângulo atual 
              XA := XP; 
              YA := YP; 
              // XP é o X vizinho ao XA, na direção do ângulo atual.  Vou avançar para ele para verificar 
              // a distância entre estes dois e somar ao acumulado até o XA 
              XP := XP + cos(degInRad); 
              YP := YP + sin(degInRad); 



107 
 

              XPInt := Round(XP); 
              YPInt := Round(YP); 
              XAInt := Round(XA); 
              YAInt := Round(YA); 
              // Pegano a altura do XA (hA) e de seu vizinho, XP (hP) para fazer o cálculo Pitágora nas 3 
dimensões 
              hP := MDTM[XPInt,YPInt]; 
              hA := MDTM[XAInt,YAInt]; 
              // Caso proceda o algoritmo sem levar em conta, vou igualar as alturas sempre. 
              // Assim o algoritmo não leverá em conta o MDE 
              if not (Com_MDE) then 
              begin 
                hP := 1; 
                hA := 1; 
              end; 
              // Acumula-se a distância do pixel atual até o pixel origem do teste 
              // somado à distância do pixel atual ao seu vizinho 
              Distancia_Vizinho :=Round(Sqrt (Sqr(XP*Resolucao - XA*Resolucao)+Sqr(YP*Resolucao - 
YA*Resolucao)+Sqr(hP - hA))); 
              Distancia_Acumulada := Distancia_Acumulada + Distancia_Vizinho; 
            end; 
          end; 
        end; 
      end; 
    end; 
    // Pintanto barra de progresso a cada iteração de Y (de 0 a Altura-1) 
    Pinta_Progresso('2/3-Processando geração APP para Sup. 
Líquidas',Y,IMIMagem.Layers[Posicao].Bitmap.VclBitmap.Height - 1); 
  end; 
  // Pintando o mapa resultante em função dos valores da matriz MAPP 
  for Y := 0 to Pred(IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.Height) do 
  begin 
    for X := 0 to Pred(IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.Width) do 
    begin 
      // Caso o valor do elemento MAP[X,Y] seja verdadeiro (1), pinto com a cor preta (0) 
      if (MAPP[X,Y]) then 
      begin 
        IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.Canvas.Pixels[X, Y] := 0; 
        IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.AlphaChannel.Canvas.Pixels[X, Y] := 255; 
      end; 
    end; 
    Pinta_Progresso('3/3 - Preenchendo mapa APP a partir da matriz...',Y,  
       IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Bitmap.VclBitmap.Height - 1); 
  end; 
  // Retorna o Layer resultanto para Visível 
  IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Visible := True; 
  // Escrevendo o tipo de mapa resultante no painel de layers 
  if Com_MDE then 
    TOC.Items.Add('APP com MDE - ' + EDAPP.Text + ' mts') 
  else 
    TOC.Items.Add('APP sem MDE - ' + EDAPP.Text + ' mts'); 
  // Colocando o layer resultante como ativo 
  TOC.ItemIndex := TOC.Items.Count - 1; 
  TOC.Checked[TOC.Items.Count - 1] := True; 
  // Colocando transparência do layer resultante para 100/255 
  IMIMagem.Layers[IMIMagem.LayersCount - 1].Transparency := 100; 
  IMIMagem.Refresh; 
  // Fim do Processamento de APP para Sup. Líquidas 
end; 

 


